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Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar, de maneira breve, alguns aspectos relacionados ao papel 

desempenhado pelo Direito através dos trabalhos pioneiros de duas juristas negras brasileiras, quais sejam, Eunice 

Aparecida de Jesus Prudente e Dora Lúcia Lima Bertúlio, elaborados em programas de pós-graduação stricto sensu 

de universidades públicas brasileiras, nos quais desenvolveram argumentos que ganhariam amplitude junto à 

ativistas dos diferentes segmentos dos movimentos negros do país ao longo da década de 1980, no âmbito das lutas 

por direitos e restabelecimento da democracia, notadamente, no que se refere à necessidade de implementação do 

que foi denominado posteriormente de educação das relações étnico-raciais (ERER) e da educação jurídica 

antirracista. O argumento é desenvolvido em três partes. A primeira parte discute o papel da fotografia social 

enquanto mediadora das disputas pelo sentido social de justiça através de uma breve abordagem da relação 

existente entre Semiótica e Direito. A segunda parte discute o problema da justiça racial e do Direito enquanto 

fundantes dos debates sobre a ERER desde uma perspectiva multicultural. E, finalmente aborda alguns aspectos 

dos trabalhos pioneiros das juristas negras brasileiras anteriormente referidas enquanto fundadoras do campo 

Direito e Relações Étnico-Raciais. A pesquisa, foi realizada através do método histórico-jurídico, com a utilização 

de revisão bibliográfica e de fontes pictóricas analisa através de técnica que consiste na interface entre semiótica 

da fotografia e semiótica do Direito. 

Palavras-chave: Direito; Educação das Relações Étnico-Raciais; Justiça Racial 

 

Abstract: This article aims to briefly present some aspects related to the role played by law through the pioneering 

work of two Black Brazilian jurists, Eunice Aparecida de Jesus Prudente and Dora Lúcia Lima Bertúlio. These 

works were developed in stricto sensu graduate programs at Brazilian public universities. They developed 

arguments that would gain currency among activists from different segments of the country's Black movements 

throughout the 1980s, within the context of the struggles for rights and the reestablishment of democracy, notably 

regarding the need to implement what was later termed ethnic-racial relations education (ERER) and anti-racist 

legal education. The argument is developed in three parts. The first part discusses the role of social photography 

as a mediator in disputes over the social meaning of justice through a brief overview of the relationship between 

semiotics and law. The second part discusses the issue of racial justice and law as foundational factors in the 

debates on ERER from a multicultural perspective. Finally, it addresses some aspects of the pioneering work of 

the aforementioned Black Brazilian jurists as founders of the field of Law and Ethnic-Racial Relations. The 
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research was conducted using the historical-legal method, utilizing a bibliographic review and pictorial sources. 

Analysis of the technique involves the interface between the semiotics of photography and the semiotics of law. 

Keywords: Education of Ethnic-Racial Relations; Law; Racial Justice;  

 

 

 

Introdução 

 

Este artigo tem por objetivo apresentar, de maneira breve, alguns aspectos relacionados 

ao papel desempenhado pelos trabalhos pioneiros de duas juristas negras brasileiras, quais 

sejam, Eunice Aparecida de Jesus Prudente e Dora Lúcia Lima Bertúlio, elaborados no âmbito 

de programas de pós-graduação em Direito, stricto sensu que funcionam em universidades 

públicas brasileiras, inaugurando o campo Direito e Relações Étnico-Raciais. 

Ambas as juristas negras desenvolveram argumentos que ganhariam amplitude junto à 

ativistas dos movimentos negros do país ao longo da década de 1980, no âmbito das lutas por 

direitos e restabelecimento da democracia, notadamente, no que se refere à necessidade de 

implementação do que foi denominado posteriormente de educação das relações étnico-raciais 

(ERER) e de educação jurídica antirracista.  

A pesquisa, ainda em andamento, está sendo realizada através do método histórico-

jurídico, com a utilização de revisão bibliográfica e de fontes audiovisuais e pictóricas e, neste 

trabalho, utilizo a técnica de análise constituída através da interface da semiótica da fotografia 

e semiótica do Direito a partir de alguns insights elaborados por Bittar.2  

Neste trabalho, especificamente, utilizo uma fotografia datada de 1981, para apresentar 

alguns argumentos que ainda estão em processo de elaboração. Neste sentido, considero 

relevante explicitar as narrativas por direitos de pessoas negras no contexto da ditadura civil-

militar, notadamente, durante o processo de redemocratização da sociedade brasileira a partir 

do conhecimento produzido por intelectuais negras e intelectuais negros, notadamente, no que 

se refere ao exercício do direito à educação no Brasil. 

Tais narrativas desempenharam importante papel político tendo em vista a participação 

de alguns intelectuais e ativistas do movimento negro brasileiro na Assembleia Nacional 

 
2 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
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Constituinte de 1987-88, especial lugar para expressar a agenda política elaborada ao longo dos 

denominados “anos de chumbo” da ditadura civil-militar no Brasil. E, ainda, são importantes 

contrapontos às narrativas hegemônicas sobre esse período da história do país. 

Minha pesquisa analisa a relação existente entre o acúmulo político e teórico elaborado 

pelos diferentes segmentos dos movimentos negros do Brasil, na década de 1980 e seus 

posteriores desdobramentos jurídicos nas décadas seguintes, notadamente no que se refere ao 

exercício do direito à educação e sua relação com os direitos culturais.  

Neste sentido, importante ressaltar que a ERER, passou a fazer parte do rol da legislação 

infraconstitucional antirracista, integrando o que denomino de sistema jurídico de promoção 

da igualdade étnico-racial brasileiro, através da Lei n. 10.639/2003, que alterou a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, instituído a obrigatoriedade de ensino de História 

Afro-Brasileira e Africana, em todos os níveis e modalidades de ensino, alterada pela Lei n. 

11.645/2008, que incluiu a temática indígena ou, ainda, dos povos originários da floresta. 

A Lei n. 10.639/2003 orienta minha pesquisa que consiste em um resgate histórico a 

partir de sua introdução nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Bacharelado em Direito (DCN´s), instituídas através da Resolução CNE/CES 05/2018.3 Desde 

o meu ponto de vista, as DCN´s possibilitam um aprofundamento do conhecimento sobre 

narrativas por direitos que vêm sendo elaboradas por pessoas negras ao longo de nossa história 

e que, ainda hoje, são pouco discutidas nos cursos de Direito do Brasil. 

Então, o tema deste artigo permite articular uma agenda de pesquisa emergente em 

diferentes campos de pesquisa jurídica, tais como, Direito e Relações Étnico-Raciais, 

inaugurado em 1980, com a dissertação de mestrado da Profa. Dra. Eunice Aparecida de Jesus 

Prudente e da Educação Jurídica Antirracista, que tem como marco a publicação do Manual de 

Educação Jurídica Antirracista, de autoria dos juristas negros, Adilson José Moreira, Philippe 

Oliveira de Almeida e Wallace Corbo no ano de 2022.4 

 

1. Direito, Justiça e Semiótica: algumas considerações teórico-metodológicas 

 
3 BRASIL. Resolução n. 05, de 17 de dezembro de 2018. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Direito e dá outras providências. 
4 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
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Não obstante, exista um conjunto de normas constitucionais que expressam um conjunto 

de valores dispostos através de princípios, que abarcam, inclusive, tratados e convenções 

internacionais de direitos humanos que têm por objetivo enfrentar através da repressão às 

diferentes formas de expressão do racismo com a finalidade de promover a igualdade étnico-

racial no Brasil anteriores à atual Constituição promulgada no dia 05 de outubro de 1988, ainda 

está sendo elaborada por juristas deste país, notadamente, juristas negras e juristas negros, uma 

discussão mais aprofundada sobre o alcance de tais normas consideradas em sua abrangência e 

alcance para a promoção da justiça racial. Este conjunto de normas, princípios e regras que 

integram o ordenamento jurídico nacional denomino de sistema jurídico de promoção da 

igualdade étnico-racial brasileiro. 

Dessa forma, entendo que minha definição de sistema jurídico de promoção da 

igualdade étnico-racial brasileiro é mais amplo do que o “ordem constitucional para a equidade 

racial”, tal como elaborado por Rebouças (2024)5. E, neste sentido, necessário se faz discutir 

os alcances desse sistema para a promoção da igualdade racial no país. E, o meu percurso 

argumentativo foi elaborado neste artigo utilizando a semiótica jurídica na sua interface com a 

semiótica da fotografia tal como formulada por Bittar.6  

Pois, entendo que a linguagem jurídica desempenha um papel fundamental para o 

ordenamento das relações sociais, notadamente, no que se refere ao fazer e ao dizer o Direito, 

bem como, ao alcance das normas jurídicas, regras e princípios que estabelecem deveres e 

direitos, os seus limites e alcance em um Estado no qual a composição demográfica da 

 
5 Segundo a autora “No caso brasileiro, em que pese a nossa ordem constitucional para a equidade racial, seja mais 

avançada em relação aos outros países latino-americanos – pois está organizada por meio de princípios e objetivos 

que condenam preconceito de raça e cor e criminalizem o racismo –, e tenhamos normas infraconstitucionais 

penais que criminalizam o racismo, normas que estabelecem ações afirmativas e um microssistema jurídico para 

a igualdade racial como o Estatuto da Igualdade Racial, a promessa de uma sociedade menos desigual e livre do 

racismo ainda está por ser cumprida. O mito de que vivemos sob o manto de uma democracia racial solapa as 

possibilidades de superação do racismo que se institucionalizou em vários setores do país e as desigualdades no 

Brasil continuam tendo cor. Contudo, vislumbramos uma possibilidade de efetivação das reivindicações 

normativas da população negra brasileira, com a incorporação ao ordenamento jurídico brasileiro com status 

constitucional, da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 

Intolerância, da Organização dos Estados Americanos. A Convenção que entrou em vigor no Sistema 

Interamericano em 2020, foi aprovada ao ordenamento jurídico brasileiro de acordo com o rito de emenda 

constitucional, por meio do Decreto 10.932 de 2022” (Rebouças, 2024, p. 180). 
6 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
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população se autodeclara majoritariamente negra, ou seja, preta ou parda, segundo categorias 

censitárias definidas pelo Estado brasileiro através de seu órgão oficial de produção de dados 

estatísticos, qual seja, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

No entanto, na atualidade, pouco tem sido discutido o papel da linguagem jurídica para 

a promoção da igualdade étnico-racial no Brasil, notadamente, no que se refere ao período da 

redemocratização do país. Os debates tangenciam a questão, conforme se pode notar nos 

debates públicos sobre a necessidade de existência de ações afirmativas e/ ou políticas públicas 

voltadas à promoção da igualdade étnico-racial no Brasil.7 

Neste sentido, minha intenção é suscitar um debate sobre o papel desempenhado pelo 

Direito no que se refere à promoção da igualdade racial no Brasil, a partir de uma técnica pouco 

utilizada na pesquisa jurídica contemporânea, qual seja, a semiótica jurídica para explicitar o 

papel relevante do Direito no processo de constituição da agenda referente À educação 

antirracista, recentemente denominada de Educação das relações Étnico-Raciais (ERER) e seus 

desdobramentos na área jurídica, denominada de Educação Jurídica Antirracista.8  

A semiótica jurídica será aqui abordada a partir da proposta de Bittar,9 que recorre às 

teorias francesas10, tal como me referi anteriormente neste tópico, na medida em que buscou 

articular tal técnica, com a semiótica da fotografia. Esta técnica me interessa na medida em que 

possibilita discutir algo fundamental para a promoção da igualdade étnico-racial no Brasil, qual 

seja, a noção de justiça e, mais especificamente, a noção de justiça racial, tal como formulada 

por Moreira, Almeida e Corbo.11 

Bittar12 inicia a introdução do seu artigo ressaltando a polissemia da palavra justiça e, 

 
7 SILVA JR., Hédio. Discriminação racial nas escolas: entre a lei e as práticas sociais. Brasília: UNESCO, 2002. 

; SILVA JR., Hédio. Ação afirmativa para negros(as) nas universidades: a concretização do princípio 

constitucional da igualdade. In: SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e.; SILVÉRIO, Valter Roberto. Educação 

e ações afirmativas: entre a injustiça simbólica e a injustiça econômica. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2003. P. 119-114. 
8 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
9 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
10 Não aprofundarei neste artigo as diferentes abordagens no campo da semiótica jurídica, enquanto semiótica 

aplicada. Neste sentido, recomendo a leitura de Araújo (2017). 
11 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
12 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
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dessa forma, remetendo aos inúmeros significados que pode assumir, nos mais diferentes 

contextos sociais. Afirma o autor: 

 

O termo “justiça” é vago, ambíguo e indeterminado. De pronto, trata-se de um termo 

que provoca um estranho contraste entre o alto grau de exigência social e o baixo grau 

de determinação. Na perspectiva da Filosofia, a “justiça” é um termo disputado, 

abrindo-se a divergências teóricas, como apontam os dicionários de Filosofia do 

Direito. Nesse sentido, não há nem consenso linguístico, quanto ao significado, nem 

consenso filosófico, no que concerne à elaboração conceitual. Da mesma forma, na 

perspectiva das Artes, a dificuldade não é menor, quando se pensa em sua 

representação artística; isso é válido para a pintura, para a arquitetura, para o teatro, 

como também para a fotografia. Na perspectiva da Semiótica, pode-se tomar o termo 

“justiça” como um termo aberto às expectativas, cujo sentido está certamente 

conectado às aspirações e às exigências sociais, ao mesmo tempo em que se toma o 

termo “direito” para designar um fenômeno social de significação (phenomène social 

de signification).13 

 

No entanto, explicita duas dimensões da justiça na vida social, pois se trata de 

“qualidade das trocas sociais sendo, por isso, dotado de natureza discursiva, na medida em que 

a palavra é constitutiva da vida comum”.14 Na sua relação com o Direito, a autor afirma que:  

 

[...] (i) de um lado, o “direito” aponta para um conjunto de regras, socialmente válidas 

e vigentes, e que obedecem aos critérios de um sistema jurídico empírico e positivo 

[...](sentido explícito); (ii) de outro lado, a “justiça” aponta para uma expectativa 

social, baseada na ideia básica do suum cuique tribuere, que alimenta os horizontes 

do “direito”, e permite a transformação contínua da sociedade, em torno do equilíbrio 

social (sentido oculto) 

[...] 

Ainda que seja possível recorrer a estas noções encontradas nos dicionários, a noção 

de “justiça” deve ser reconhecida por suas características abstratas, ligadas ao campo 

do sentido social, de modo que oferece dificuldades às tarefas de semantização (daí, 

o sentido disputado), e, com isso, às tarefas de construção artística, pela via da 

fotografia (daí, o sentido invisível). A “justiça” pode ser vista como um sentido outro 

(daí, o sentido oculto) que impulsiona, em sua emergência e reemergência nas 

dinâmicas da vida social, o sentido do “direito” (daí, o sentido explícito). Nesse espaço 

entre sentido disputado e sentido invisível, entre sentido oculto e sentido explícito, 

inscrevem-se as tarefas deste artigo, em torno do tema da “justiça social”, com a 

perspectiva aberta por dois impulsos iniciais (i e ii).15 

 

A partir desta relação diádica estabelecida entre a justiça e o Direito, o autor desenvolve 

seu argumento no sentido de buscar, através de uma análise da importância de linguagem para 

 
13 Ibid., 2023, p. 31. 
14 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023, p. 31. 
15 Ibid., 2023, p. 31-32. 
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a área jurídica, o papel fundamental desempenhado pela Semiótica no Direito através da análise 

de fotografias elaboradas no âmbito das manifestações do movimento Black Lives Matter16. 

Neste sentido, convém ressaltar que não é minha intenção neste artigo realizar uma 

crítica mais elaborada sobre as escolhas das vertentes da Semiótica escolhidas por Bittar,17 o 

que por si só, já demandaria um texto específico para tal finalidade. Interessa-me, sobretudo, o 

argumento desenvolvido pelo autor sobre os sentidos da justiça e os processos de mobilização 

voltados à promoção da justiça social, na medida em que me possibilita elaborar minha reflexão 

crítica estabelecendo relações com o conceito de justiça racial proposto por Moreira, Almeida 

e Corbo.18 

Ao assumir as dificuldades colocadas pelas disputadas por sentido social de justiça, o 

autor ressalta um espaço constituído entre sentido disputado e sentido invisível, entre sentido 

oculto e sentido explícito, “em torno do tema da “justiça social”, com a perspectiva aberta por 

dois impulsos iniciais (i) e (ii)”.19 Segundo o autor: 

 

O primeiro impulso (i) é o que decorre da tentativa de compreender a “justiça” por 

sua visualidade, voltando-se para as pesquisas em torno do símbolo da justiça. As 

representações que se conhecem do símbolo da justiça apontam para a tentativa de 

atribuir fisionomia ao conjunto das características que, normalmente, são 

consideradas próprias da noção de justiça.  

[...] 

O segundo impulso (ii) é o de considerar que a justiça e a injustiça podem ser 

capturadas por meio da fotografia, em sua presença flagrante na vida cotidiana, em 

movimento concreto, sendo colhidas na efervescência cotidiana dos fatos da vida em 

sociedade. Dando espaço para a emergência deste segundo impulso, vê-se que a 

justiça e a injustiça podem ser capturadas por meio da fotografia social, cuja tarefa é 

denunciar a injustiça social.20 

 

Neste sentido, ao contrário de Bittar,21 que centra sua análise no impulso (ii), interessa-

 
16 O movimento Black Lives Matter ganhou amplitude e ressonância internacional a partir do assassinato do afro-

americano George Floyd, no ano de 2020, que ficou conhecido como caso emblemático de violência racial 

praticada por meio de agente da polícia dos Estados Unidos da América (EUA). 
17 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
18 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
19 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023, p. 32. 
20 Ibid., 2023, p. 32. 
21 Ibid., 2023. 
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me não apenas o segundo impulso, mas a relação estabelecida entre os impulsos (i) e (ii). Pois, 

ao partir das definições apresentadas por Bittar para ambos os impulsos, ressignifico a ambos 

na medida em que considero o impulso (i) a partir das imagens e estereótipos negativos 

atribuídos a grupos racializados e marcados pela etnicidade no Brasil e seus efeitos no que se 

refere ao exercício de direitos enquanto expressão da justiça social e o impulso (ii) a partir da 

representação pictórica através da fotografia, denominada por Bittar22 de fotografia social e, no 

caso específico deste artigo, uma fotografia do ano de 1981, enquanto representação do sentido 

social de justiça atribuída por integrantes do Movimento Negro Unificado do Estado da Bahia, 

conforme abordaremos no tópico 3 deste artigo. 

Diante deste contexto, ressalto que o autor estabelece uma relação entre justiça social e 

fotografia e, dessa maneira, “pode-se dizer que o enorme campo da Semiótica Visual deve ser 

reduzido a uma Semiótica da Fotografia, diante da vastidão dos estudos sobre iconicidades”.23 

Para o autor, a fotografia social opera enquanto mediadora da aproximação entre Semiótica do 

Direito e Semiótica da Fotografia.24 E, neste sentido, a fotografia social desempenha um papel 

fundamental, pois: 

 

Aqui, tomar-se-á a fotografia social como uma modalidade de fotografia documental, 

que se preocupa em evidenciar a busca por transformação social, sendo construída 

com um olhar fotográfico crítico da sociedade, geralmente voltada para a atitude de 

denúncia das situações fotografadas, e, não como de costume, dedicado à fotografia 

documental típica, sabendo-se que esta última evidencia apenas o valor de prova 

judicial junto aos tribunais.25 

 

Em outros termos, a fotografia social seria para Bittar26 uma mediadora importante para 

elaboração de considerações sobre questões deontológicas do Direito, ao passo que, a fotografia 

documental típica seria o instrumento fundamental de análises fenomenológicas do Direito, tal 

como definido por Bobbio.27  

 
22 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
23 BITTAR, Semiótica, fotografia e justiça social, 2023, p. 33. 
24 Ibid., 2023. 
25 Ibid., 2023, p. 33. 
26 Ibid., 2023. 
27 BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma Jurídica. 3. ed. Bauru: Edipro, 2019. 
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Isto porque, apesar de Bobbio28 analisar o problema das normas jurídicas no livro Teoria 

da Norma Jurídica, a partir de três problemas, quais sejam, deontológicos (justiça), ontológicos 

(validade) e de aplicação (fenomenológicos) entendo que tal tipologia somente é possível em 

um contexto positivista. Neste sentido, busco ampliar o problema colocado por Bobbio29 

através do desenvolvimento dos argumentos sobre a importância da linguagem jurídica nas 

disputas pelos sentidos de justiça social em um contexto pós-positivista. 

Neste sentido, considero que a fotografia social funciona enquanto mediadora, ou 

melhor, representação imagética de disputas dos diferentes sentidos sociais de justiça e poderia 

operar enquanto mecanismo que estabelece conexões entre os três problemas fundamentais do 

Direito, através da reformulação da teoria da norma jurídica elaborada por Bobbio,30 na medida 

em que no contexto pós-positivista, compreendo que deontologia, ontologia e aplicação são 

problemas recolocados pela questão da justiça através do Direito, 

Assim, a fotografia social enquanto mediadora conecta os três problemas fundamentais 

do Direito, na medida em que: os problemas deontológicos, ou relacionados à justiça, operam 

enquanto norteadores da validade das normas jurídicas ou, ainda, de sua validade através da sua 

aplicação nos tribunais, problemas fenomenológicos em um contexto pós-positivista. 

A mediação realizada através da fotografia social é possibilitada em um contexto pós-

positivista no qual justiça, validade e aplicação de normas e regras devem ser orientadas por 

princípios a serem observados tendo em vista a força normativa da Constituição. Dessa forma, 

a fotografia social ganha possibilita o estabelecimento de significados para a cultura do Direito 

ou cultura jurídica em determinado período histórico, através do que Bittar31 denomina de fazer 

persuasivo, o faire persuasif gerador de sensibilização em favor da justiça social. 

Bittar32 considera a fotografia social enquanto texto fotográfico. No entanto, a fotografia 

social, ressalta o autor, já está impregnada de subjetividade33, pois,  

 

 
28 Ibid., 2019. 
29 Ibid., 2019. 
30 Ibid., 2019. 
31 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
32 Ibid., 2023. 
33 Não será possível desenvolver e aprofundar este aspecto neste texto, na medida em que não há referência mais 

abrangente sobre o autor da fotografia que utilizarei neste artigo enquanto recurso argumentativo. 
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A captação e a produção de uma imagem, enquanto ato híbrido, entre o objetual e o 

humano, não é um ato isolado, pois, ao formar um texto fotográfico, deve ser visto 

como pertencente a um grupo de práticas, a saber, as práticas da cultura. [...] É assim 

que o texto fotográfico se relaciona a um mais amplo universo de sentido, de modo 

que é no interior das práticas de cultura que a fotografia encontra o seu lugar no 

mundo. As práticas de cultura permitem uma transformação contínua do círculo dos 

sentidos, na medida em que cada nouvelle vague acaba por impactar o universo de 

compreensão que se tem do mundo referente. É assim que a inserção de novas 

fotografias no horizonte cultural – seja pela qualidade técnica, seja pela qualidade 

estética, seja pelo objeto captado, seja pelo valor memorial que acaba por reter – 

exerce alto potencial de renovação dos horizontes de compreensão que os sujeitos 

intersubjetivamente têm de si mesmos, de sua relação com o mundo natural e de sua 

relação com o outro.34 

 

A disputa pelo sentido social já surgiria a partir do momento da captação e produção de 

uma imagem no interior de práticas de cultura, nas quais o sujeito-enunciador está imerso, 

impregnado e, dessa forma, o significado da fotografia expressaria valores culturais localizados 

no tempo e no espaço dirigidos, segundo o autor, a um enunciatário-auditório, pois, para ele: 

 

O enunciador-fotógrafo é, nesse sentido, um criador, tendo-se presente o conceito de 

criação (création) elaborado por Gian Maria Tore. A partir do momento em que é 

enunciada, a fotografia-objeto passa a pertencer ao mundo das coisas e ao mundo do 

sentido. Assim, através da fotografia, estabelece-se um entrecruzamento de sentidos, 

na relação formada entre fotógrafo(a), fotografia e auditório.35 

 

Segundo Bittar36 as práticas de cultura são importantes para as mudanças das crenças 

sociais e das práticas jurídicas, pois: 

 

As práticas de cultura, portadoras de sentido, são capazes de exercer pressão narrativa 

sobre as crenças sociais, na medida em que correspondem a um fazer-saber (faire-

savoir). Assim, as práticas de cultura têm – e, em seu interior, deve-se reconhecer o 

papel das narrativas fotográficas – um papel relevante, pois são capazes de gerar 

influências que impactam as práticas sociais. Tendo-se presente a relação entre 

sistema cultural (Scult) e sistema jurídico (Sjur), será ao modo de uma relação de 

contiguidade que se estabelecerá a relação entre sentido cultural e sentido jurídico. 

Em verdade, nenhum sentido jurídico prescinde de ser um sentido sócio-cultural 

(LANDOWSKI, 1993). Nestes termos de análise, as transformações da sociedade, 

provocadas pelas práticas de cultura, haverão de redundar numa mudança das práticas 

jurídicas, injetando o sentido social para o interior das práticas jurídicas, o que aponta 

para o fato de que o sistema jurídico é um sistema contornado por práticas sociais de 

sentido.37 

 
34 Ibid., 2023, p. 36. 
35 Ibid., 2023, p. 37. 
36 Ibid., 2023. 
37 Ibid., 2023, p. 38. 
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Ao passar para a análise dos limites da ação policial para introduzir a análise da 

fotografia social no conjunto de textos fotográficos expressos através da fotografia social 

elaborada no âmbito de manifestações do movimento Black Lives Matter, o autor afirma que 

“deve se considerar que o discurso policial realiza um programa acessório à modalidade do 

discurso normativo”38.  

Talvez esta afirmação faça mais sentido na medida em que se refere ao contexto norte-

americano, na medida em que o poder de polícia desde a tradição francesa e, em certa medida, 

adotada pelo Brasil, notadamente, no que se refere às normas de Direito Administrativo que 

dispõem sobre as funções preponderantes do Estado. 

Mas, para fins da análise a que me proponho neste artigo, o fato é que Bittar39 considera 

que “o “direito” pode estar previsto, mas a “justiça” não ser realizada, num distanciamento que 

causa a repulsa social”.40 Aí reafirmo a importância da fotografia social em um contexto pós-

positivista e neoconstitucinalista, ou ainda, em outros termos, de constitucionalismo 

pluralista,41 que conecta os três problemas fundamentais do Direito reduzido à norma jurídica 

no contexto positivista, tal como o faz Bobbio,42 pois: 

 

Desse modo, fica claro que a fotografia social pode contribuir (e/ ou coadjuvar) como 

um disparador para a conquista de “justiça”. Mas, quando se tropeça no termo 

“justiça”, deve-se ter presente a complexidade conceitual que o cerca. E isso porque 

o termo “justiça” se abre a inúmeros debates filosóficos, como já se procurou apontar 

no início deste artigo. No Dicionário de Política, de Norberto Bobbio, no verbete 

“justiça”, encontra-se o termo “justiça” associado a um fim social, não sendo um 

termo descritivo, e sim que aponta para horizontes normativos. 

[...] 

Por definição, toda concepção de “justiça” aponta para a vida social, e não há forma 

de “justiça” que não implique numa relação social. A ideia de “justiça social” apenas 

 
38 Segundo o autor: “Apesar da autorização para agir, a atividade policial deve ser capaz de exercer a força, 

conciliando-a com o respeito aos direitos humanos. Na medida em que a atividade policial é programada para o 

controle da criminalidade nos espaços de patrulha, o confronto com a criminalidade vive a tensão do campo de 

batalha, onde a performance da ação policial não pode se encontrar com o abuso de autoridade” (Bittar, 2023, p. 

39). 
39 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
40 Ibid., 2023, p. 40. 
41 Yrigoyen, Raquel Fajardo. El horizonte del constitucionalismo pluralista: del multiculturalismo a la 

descolonización. In: Sousa, Adriano Corrêa de. et al. Constitucionalismo latino-americano: teoria, direitos 

humanos fundamentais, instituições e decisões. – Rio de Janeiro: Multifoco, 2020, pp. 96-122. 
42 BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma Jurídica. 3. ed. Bauru: Edipro, 2019. 
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reforça isso. Mas, ela costuma designar algo mais do que o reforço da ideia de 

sociabilidade implicada em toda concepção de “justiça”. A ideia de “justiça social” 

difere de justiça legal (pois, esta é uma forma de justiça já positivada na legislação), 

de justiça reparadora (pois, esta é uma forma de justiça atrelada a danos ocorridos) e 

de justiça decisória (pois, esta é uma forma de justiça atrelada à atividade dos 

tribunais). Dessa forma, a ideia de “justiça social” se opõe, frontalmente, à noção de 

justiça individual (pois, esta é uma forma de justiça ancorada no interesse individual) 

– e, também, à noção de justiça de mercado (pois, esta é uma forma de justiça ancorada 

nas leis egoístas de mercado), de acordo com a qual os interesses individuais seriam 

equacionados por trajetórias dos atores econômicos isolados –, apontando para uma 

outra exigência, qual seja, a de que há algo partilhado como interesse comum, e, por 

isso, transformado numa luta por reconhecimento social.43 

 

Dessa forma, a fotografia social enquanto texto fotográfico se mostra um profícuo 

campo para análise das disputas pelo sentido social de justiça na sua relação com o Direito.  

Sendo assim, no próximo tópico abordarei a noção de justiça racial formulada por Moreira, 

Almeida e Corbo44 enquanto dimensão da justiça social realizada através do Direito a partir de 

considerações de sua relação com a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER). 

 

2. Justiça Social, Justiça Racial e Direito: a Educação das Relações Étnico-Raciais  

 

Inicio este tópico ressaltando a importância da Lei n. 10.639/2003. No que se refere ao 

Direito, esta lei foi incorporada através da Resolução CNE/CES 5/2018, que instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito e dá outras providências. 

A Lei n. 10.639/2003 desempenha um papel fundamental para a compreensão dos significados 

sobre justiça racial no período posterior à Assembleia Nacional Constituinte realizada nos anos 

de 1987-88 e que resultou na promulgação do atual texto constitucional do Brasil.  

Isto porque a população negra continuou a se organizar politicamente buscando garantir 

a fruição de seus direitos através de ações a serem implementadas pelo Estado brasileiro através 

de ações afirmativas e/ou políticas públicas, pois: 

 

Os anos subsequentes à Abolição da escravatura e à Proclamação da República foram 

muito duros para a população negra que se encontrava agora deixada à própria sorte 

 
43 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023, p. 42-

43. 
44 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
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uma vez que o Estado brasileiro não instituiu nenhuma política pública que incluísse 

negras e negros na sociedade de então, continuando a serem marginalizados, seja no 

campo político pelas limitações impostas pelo sufrágio, seja no campo cultural e 

psicológico devido às teorias eugênicas em voga na época”.45 

 

Neste sentido, o acesso e exercício do direito à educação sempre foi uma das principais 

agendas do movimento negro brasileiro, tal como destacado em trabalhos de Gomes,46 Pereira47 

e Silva Jr.4849. E, dessa forma: 

 

O movimento negro passou a intervir no campo educacional com propostas de revisão 

dos conteúdos preconceituosos nos livros didáticos, na capacitação de professores 

para desenvolver uma pedagogia interétnica, na revisão do papel do negro na história 

do Brasil e, finalmente a inclusão da história da África nos currículos escolares.50 

 

E, no que se refere à pauta do movimento negro no contexto de mobilização da 

redemocratização do Brasil, que culminou na realização da Assembleia Nacional Constituinte 

foi “muito importante a realização da Convenção Nacional do Negro, sob o tema O negro e a 

Constituinte no ano de 1986”.51 

Além disso, o direito à educação e as formas de acesso para garantir o seu exercício foi 

um dos temas mais debatidos nas audiências públicas da Subcomissão dos Negros, Populações 

 
45 CANTO, Vanessa Santos do. Lélia Gonzalez, Helena Theodoro e a educação das relações étnico-raciais na 

Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88: por um constitucionalismo amefricano ou um direito de tipo 

nosso. Revista Quaestio Iuris,  v. 15, n. 4, p. 1907–1927, 2022, p. 1914. 
46 GOMES, Nilma Lino. O movimento negro no Brasil: ausências, emergências e a produção dos saberes. In: 

Política & Sociedade, Vol 10, n. 18, abril de 2011, pp. 133-154. ; GOMES, Nilma Lino. O movimento negro 

educador: saberes construídos nas lutas por emancipação. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2017. 
47 PEREIRA, Amílcar Araújo. O Mundo Negro: Relações Raciais e a Constituição do Movimento Negro 

Contemporâneo no Brasil. Rio de Janeiro: Pallas, 2013. 
48 SILVA JR., Hédio. Discriminação racial nas escolas: entre a lei e as práticas sociais. Brasília: UNESCO, 2002. 

; SILVA JR., Hédio. Ação afirmativa para negros(as) nas universidades: a concretização do princípio 

constitucional da igualdade. In: SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e.; SILVÉRIO, Valter Roberto. Educação 

e ações afirmativas: entre a injustiça simbólica e a injustiça econômica. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2003. P. 119-114. 
49 A história da educação de pessoas negras no Brasil é disciplina recente nos currículos das instituições de ensino 

superior brasileiro e, neste sentido, Dias (2005) afirmou que privilegiavam análises de período centrado a partir da 

década de 1960 em diante; priorizavam a classe media negra; não levavam em consideração a multiplicidade dos 

aspectos da vida social e da riqueza cultural do povo brasileiro; reproduzia a  continuidade do tratamento desigual 

relegado a pessoas negras e indígenas. 
50 CANTO, Vanessa Santos do. Lélia Gonzalez, Helena Theodoro e a educação das relações étnico-raciais na 

Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88: por um constitucionalismo amefricano ou um direito de tipo 

nosso. Revista Quaestio Iuris,  v. 15, n. 4, p. 1907–1927, 2022, p. 1917. 
51 Ibid., 2022, p. 1921. 
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Indígenas Pessoas Deficientes e Minorias. “As professoras Lélia Gonzalez e Helena Theodoro 

ressaltaram a importância da educação formal para a população negra”.52  

Dessa forma, a Lei n. 10.639/2003 resulta de uma longa trajetória de lutas empreendidas 

por diferentes segmentos do movimento negro brasileiro, notadamente, desde o século XIX, no 

âmbito das mobilizações do movimento abolicionists, e fortalecida no período republicano, 

especialmente, após a organização e surgimento do Movimento Negro Unificado (MNU)53. 

O texto da Lei n. 10.639/2003 é esclarecido a gestoras públicas e gestores e À sociedade 

brasileira de maneira mais abrangente, através das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, que regulamenta o Parecer CNE/CP 03/2004 através da Resolução n. 01, de 17 de 

junho de 2004. 

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, na 

Apresentação do MEC, o então ministro da educação Tarso Genro ressaltou que: 

 

O Brasil, ao longo de sua história, estabeleceu um modelo de desenvolvimento 

excludente, impedindo que milhões de brasileiros tivessem acesso à escola ou nela 

permanecessem. Com a criação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 

e Diversidade (Secad), o Ministério da Educação dá um grande passo para enfrentar 

a injustiça nos sistemas educacionais do país. [...] Para democratizar a educação, é 

preciso mobilizar toda a sociedade”.54 

 

Na Apresentação da SEPPIR, a então ministra Matilde Ribeiro destacou os seguintes 

aspectos históricos:  

 

O Brasil, Colônia, Império e República, teve historicamente, no aspecto legal, uma 

postura ativa e permissiva diante da discriminação e do racismo que atinge a 

população afrodescendente brasileira até hoje. O Decreto nº 1.331, de 17 de fevereiro 

de 1854, estabelecia que nas escolas públicas do país não seriam admitidos escravos, 

e a previsão de instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de 

professores. O Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878, estabelecia que os 

negros só podiam estudar no período noturno e diversas estratégias foram montadas 

 
52 Ibid., 2022, p. 1921. 
53 Para uma história do Movimento Negro Unificado (MNU) no Brasil ver Gomes (2017), Gonzalez, (1982), 

Hanchard (2001) e Pereira (2011, 2013). 
54 BRASIL. Parecer CNE/CP 03, de 17 de junho de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 2004, p. 05-06. 
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no sentido de impedir o acesso pleno dessa população aos bancos escolares”.55 

 

Dessa forma, o Parecer CNE/CP 3/2004 procura oferecer uma resposta, entre outras, na 

área da educação, à demanda da população afrodescendente (termo utilizado no referido 

documento), no sentido de elaborar, implementar e executar políticas de ações afirmativas, isto 

é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de sua história, cultura, 

identidade.  

 

Trata, ele, de política curricular, fundada em dimensões históricas, sociais, 

antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo e as 

discriminações que atingem particularmente os negros. Nesta perspectiva, propõe A 

divulgação e produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores 

que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial – descendentes 

de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos – para 

interagirem na construção de uma nação democrática, em que todos, igualmente, 

tenham seus direitos garantidos e sua identidade valorizada.”.56 

 

Além disso, em relação ao tema deste tópico, o referido parecer define Educação das 

Relações Étnico-Raciais: 

 

Educação das relações étnico-raciais: “Pedagogias de combate ao racismo e a 

discriminações elaboradas com o objetivo de educação das relações étnico/raciais 

positivas têm como objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos a 

consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer conhecimentos e segurança para 

orgulharem-se da sua origem africana; para os brancos, poderão permitir que 

identifiquem as influências, a contribuição, a participação e a importância da história 

e da cultura dos negros no seu jeito de ser, viver, de se relacionar com as outras 

pessoas, notadamente as negras.”.57  

 

O parecer é pautado em uma perspectiva multicultural fundada nas determinações ao 

Estado brasileiro58 que estão orientadas pelos seguintes princípios: a) consciência política e 

histórica da diversidade; b) fortalecimento de identidades e direitos e c) ações educativas de 

combate ao racismo e à discriminações. As determinações expressamente explicitam que:  

 

 
55 Ibid., 2004, p. 07. 
56 Ibid., 2004, p. 10. 
57 Ibid., 2004, p. 16. 
58 A relação existente entre a ERER com a recepção do multiculturalismo no Brasil desde a perspectiva da relação 

do Novo Constitucionalismo Latino-Americano e a mobilização de pessoas negras é demonstrada por Canto 

(2025). 
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A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos 

currículos da Educação Básica trata-se de decisão política, com fortes repercussões 

pedagógicas, inclusive na formação de professores. Com esta medida, reconhece se 

que, além de garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar 

devidamente a história e cultura de seu povo, buscando reparar danos, que se repetem 

há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. A relevância do estudo de temas 

decorrentes da história e cultura afro-brasileira e africana não se restringe à população 

negra, ao contrário, diz respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem educar-se 

enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, 

capazes de construir uma nação democrática.59  

 

A Lei n. 10.639/2003 deve ser entendida enquanto política educacional do Estado 

brasileiro. Neste sentido, Gomes60 ressalta que A Lei 10.639 de 20033 e suas respectivas formas 

de regulamentação, quais sejam, a Resolução CNE/CP 01/2004 e o Parecer CNE/CP 03/2004, 

vinculam-se à garantia do direito à educação e devem ser compreendidas dentro do complexo 

campo das relações raciais brasileiras sobre o qual incidem e, neste sentido, a Lei n. 

10.639/2003, representa um bom exemplo de ação afirmativa na área da educação61. 

Neste sentido, no Manual de Educação Jurídica Antirracista publicado em 2022, os 

juristas negros Adilson Moreira, Philippe Almeida e Wallace Corbo, ressaltam o impacto das 

ações afirmativas no ensino superior que possibilitaram a inclusão de um maior número de 

estudantes negras e negros nas universidades públicas de todo o país e que também teve 

impactos consideráveis na composição do corpo discente das faculdades de Direito do Brasil, 

No entanto, ressaltaram que ainda permanece a homogeneidade racial quanto ao corpo 

docente62. 

Tais mudanças e continuidades impõem novos desafios à educação jurídica no Brasil, 

pois, além as saídas para os problemas “clássicos” da educação jurídica no Brasil devem 

enfrentar o fato de que a maior diversidade da composição populacional das universidades 

públicas coloca em xeque as abordagens pautadas nas perspectivas hegemônicas de produção e 

 
59 BRASIL. Parecer CNE/CP 03, de 17 de junho de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 2004, p. 16. 
60 GOMES, Nilma Lino. Limites e Possibilidades da Implementação da Lei 10.639/2003 no Contexto das Políticas 

Públicas de Educação. In: PAULA, Marilene de;  HERINGER, Rosana (orgs.). Caminhos convergentes: Estado 

e Sociedade na superação das desigualdades raciais no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Heinrich Boll, ActionAid, 

2009, p. 39-74. 
61 Além disso, ressaltamos que o texto de Gomes (2009) é importante por apresentar um panorama bastante 

abrangente do contexto no qual a Lei n. 10.639/2003 é aprovada e regulamentada e as principais políticas públicas 

e ações afirmativas implementadas sob a orientação da Resolução CNE/CP 01/2004 e o Parecer CNE/CP 03/2004. 
62 Dados dos Censos da Educação Superior realizados pelo Instituto Nacional de Estudos Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) corroboram as afirmações dos autores. 
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ensino do Direito no país.63 

Por esse motivo, os autores ressaltam que a noção de justiça precisa voltar a fazer parte 

dos currículos das instituições de ensino jurídico, “não apenas como um princípio abstrato, mas, 

sim, como um objetivo coletivo cujo alcance depende da discussão sobre seus sentidos e 

propósitos em sociedades democráticas constituídas por vários segmentos sociais”.64  

A noção de justiça deve ser discutida a partir da ideia de justiça racial. Segundo eles, a 

justiça racial não deve ser discutida de maneira desconectada das abordagens acerca da justiça, 

pois: 

 

Sobre o que falamos quando utilizamos o termo justiça racial? Esse conceito implica 

algumas considerações sobre os significados da cidadania, sobre os padrões de 

relações raciais presentes em uma sociedade, sobre as funções das instituições estatais 

no atual paradigma constitucional, sobre as relações entre justiça social e regime 

democrático e sobre as funções de normas antidiscriminatórias na efetivação do 

projeto de transformação social presente em nosso ordenamento jurídico.65 

 

Ainda sobre a justiça racial afirmam que: 

 

O último aspecto, de grande importância para este livro, raramente surge nas 

discussões sobre esse tópico nos debates jurídicos e políticos sobre igualdade racial: 

o fato de que nosso texto constitucional institui parâmetros para um projeto de 

reconstrução das relações sociais e práticas institucionais para que possamos alcançar 

maiores níveis de justiça em nossa sociedade. Esse aspecto deve conformar toda a 

discussão sobre a educação jurídica antirracista: de que forma os programas das 

diferentes disciplinas podem ser apresentados de maneira que possam motivar alunos 

e alunas a enfatizarem o caráter emancipatório de normas constitucionais.66  

 

A justiça racial, segundo os autores, deve estar fundamentada nas ideias de cidadania 

racial e na gramática da igualdade, a fim de provocar reflexões sobre cidadania, padrões das 

relações étnico-raciais e sua relação com as instituições da sociedade e do Estado brasileiro ao 

longo do processo de formação jurídica,.67 

Neste sentido, ainda segundo os autores, a educação jurídica antirracista deve ser 

 
63 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
64 Ibid., 2022, p. 147-148. 
65 Ibid., 2022, p. 148. 
66 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022, p. 148. 
67 Ibid., 2022. 
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multicultural e observar que o projeto de uma pedagogia politicamente engajada deve se pautar 

em aspectos fundamentados na ideia de diversidade, diálogo e de fortalecimento institucional 

do campo Direito e Relações Étnico-Raciais e da disciplina Direito Antidiscriminatório no 

Brasil.68 

Por outro lado, afirmo que as abordagens sobre justiça racial devem considerar o 

problema da justiça de maneira mais abrangente, o que me coloca novamente o desafio de 

desenvolver a última parte deste artigo a partir da relação existente entre os impulsos (i) e (ii) 

discutidos na primeira parte deste artigo, quais sejam, o impulso (i) a partir das imagens e 

estereótipos negativos atribuídos a grupos racializados e marcados pela etnicidade no Brasil e 

seus efeitos no que se refere ao exercício de direitos enquanto expressão da justiça social e o 

impulso (ii) a partir da representação pictórica através da fotografia social, os limites e 

possibilidades para se alcançar a justiça racial para a superação das injustiças provocadas pelas 

diferentes expressões do racismo e suas práticas.  

Neste sentido, no terceiro tópico serão abordados alguns aspectos das disputas 

empreendidas por integrantes do MNU, no que se refere ao sentido social de justiça, a partir de 

uma fotografia que registrou uma manifestação de militantes do movimento negro no Estado 

da Bahia, no ano de 1981, enquanto representação das disputas pelo sentido social de justiça a 

partir dos impulsos (i) e (ii) anteriormente referidos. 

Após uma análise das disputas pelo sentido social de justiça, mais especificamente, do 

que se poderia entender naquele momento por justiça racial abordarei os trabalhos pioneiros 

das juristas negras brasileiras, Eunice Aparecida de Jesus Prudente e Dora Lúcia Lima Bertúlio. 

 

3. Juristas Negras e a Construção da Agenda das relações Étnico-Raciais no Brasil nos 

anos 1980 

 

 

 
68 Ibid., 2022. 
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Foto de Juca Martins/Olhar Imagem. “Manifestação durante a reunião da SBPC, Salvador, BA, 1981”.  

 

A fotografia acima consta do Arquivo Edgard Leurenroth/Unicamp. A foto foi 

publicada pela primeira vez no jornal Voz da Unidade, em 1981. Em 2018, foi capa dos dois 

volumes de Cultura Negra, Novos Desafios Para os Historiadores, organizado por Martha 

Abreu, Giovana Xavier, Eric Brasil e Lívia Monteiroe publicados pela Editora da Universidade 

Federal Fluminense (EdUFF).  

Tive conhecimento dessa fotografia por meio da minha participação no ano de 2021, na 

Oficina “Cultura Popular à Cultura Negra” oferecida pelo Instituto Pretos Novos (IPN)69. A 

referida oficina foi ministrada pela historiadora e professora universitária Martha Abreu70. A 

fotografia que ilustra este artigo é por mim considerada um bom exemplo de fotografia social. 

O primeiro volume do livro Cultura Negra, Novos Desafios Para os Historiadores no 

qual consta um breve epílogo intitulado Da Cultura Popular à Cultura Negra, escrito por 

Mathias Assunção e Martha Abreu. Este pequeno texto realiza uma profunda digressão acerca 

do surgimento do conceito de cultura popular, sua ascensão e queda no Brasil, bem como, situa 

os debates sobre o conceito de cultura negra que tem norteado algumas reflexões que venho 

realizando no âmbito das pesquisas sobre o lugar da cultura negra em relação aos direitos 

culturais e às políticas culturais. 

Mas, neste trabalho meu argumento será desenvolvido a partir de uma análise da 

 
69 O Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos (IPN) segundo consta no seu site institucional, foi criado no 

ano de 2005, “com a missão de pesquisas, estudar, investigar e preservar o patrimônio material e imaterial africano 

e afro-brasileiro, cuja conservação e proteção seja de interesse público, com ênfase no sítio arqueológico do 

Cemitério dos Pretos Novos, sobretudo com a finalidade de valorizar a memória e identidade cultural brasileira 

em Diáspora”. Informações disponíveis em: https://pretosnovos.com.br/ipn/ 
70 Martha Campos Abreu é professora titular do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense 

(UFF), doutora pela Unicamp (1996), pesquisadora do CNPq e as Faperj. 
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fotografia social que ilustra este texto. Não será desenvolvido no sentido de resgatar a história 

do episódio destacando a presença de alguns militantes do Movimento Negro Unificado da 

Bahia (MNU-BA), apesar de sua importância para a historiografia do movimento negro no 

Brasil, como o faz a historiadora Ana Célia da Silva71, no breve texto “Uma foto: o Movimento 

Negro Unificado-BA e a Reunião da SBPC em 1981 em Salvador”72. Meu argumento será 

desenvolvido a partir de dois aspectos ressaltados pela historiadora, Dra. Ana Célia da Silva, 

quais sejam, a crítica da ausência de debates sobre a questão racial na reunião da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e a pauta política do MNU-BA, registrada na 

passeata realizada naquele ano de 1981. Segundo ela: 

 

Entre outros temas registrados nos cartazes carregados pelos manifestantes naquele 

dia, no maior deles, à direita, pode-se ler, completando as palavras cortadas: 

“Memorial Zumbi. Parque histórico cultural. Por uma cultura de libertação”.  Outro 

dizia: “Por uma ciência a serviço dos trabalhadores e das etnias oprimidas”; outro 

ainda denunciava a folclorização da cultura negra; um terceiro denunciava a violência 

contra o negro, velho e persistente problema. Pelo menos dois cartazes demandavam 

uma releitura de nossa história: aquele que exigia “Uma revisão da história do Brasil”, 

outro que bradava “Pelo ensino da história e cultura negra”. E a figura de Zumbi se 

entrelaçava a esta reivindicação, tendo-se tornado patrono das lutas dos negros e 

negras brasileiras. Já então o movimento negro levantava a bandeira da introdução de 

nossa história e nossa cultura nos currículos escolares do Brasil, o que só viria a se 

concretizar pela Lei 10.639/03, portanto em 2003, 22 anos depois daquela passeata!73 

 

A fotografia social escolhida para ilustrar este artigo possibilita sustentar que as disputas 

pelo sentido social de justiça são construídas a partir dos padrões de relações sociais 

historicamente constituídas e profundamente marcadas pelo racismo em suas diferentes 

expressões e práticas74. No caso do Brasil, ao longo da década de 1980, a agenda antirracista 

esteve fortemente centrada nas questões referentes ao exercício do direito à educação por parte 

da população negra, a partir do impulso (i) disputas pelos sentidos construídos a partir de 

imagens e estereótipos negativos, pejorativos atribuídos a pessoas negras, ou ainda, à população 

 
71 Professora Doutora aposentada da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). 
72 Disponível em: https://conversadehistoriadoras.com/ 2020/06/07/um-mundo-em-uma-foto/ 
73 SILVA, Ana Célia. Uma foto: o Movimento Negro Unificado-BA e a Reunião da SBPC em 1981 em Salvador. 

Conversa de historiadoras. 2020. Disponível em: https://conversadehistoriadoras.com/ 2020/06/07/um-mundo-

em-uma-foto/ Acesso em 01/06/2025. 
74 Neste sentido, existe profícua, prolífica e extensa produção intelectual e acadêmica sobre as relações étnico-

raciais no Brasil que versa desde o período da Colônia (inclusive produzida neste período histórico) até os dias 

atuais. 
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negra considerada em seu conjunto e (ii) reelaboração e/ou reescrita a partir do sentido social 

considerado justo, ou racialmente justo por parte de integrantes do MNU da Bahia que 

participaram da mobilização anteriormente referida no ano de 1981. 

A disputa pelo sentido social de justiça, e, no caso específico deste artigo, refiro-me à 

noção de justiça racial já abordada anteriormente, é também demonstrado pela crítica, repita-

se, à ausência de debates sobre a questão racial na reunião da SBPC e às denúncias 

representadas “nos cartazes carregados pelos manifestantes” naquele dia e publicado no Jornal 

Voz da Unidade, no ano de 1981. 

Ou seja, a pauta pela elaboração e implementação de ações estatais voltadas à ERER já 

aparece no ano de 1981 e, conforme afirma a historiadora Ana Célia Silva no ano de 2020, 

somente passará a integrar o rol das leis infraconstitucionais 22 (vinte e dois) anos depois. Ou 

seja, somente no ano de 2003. 

Neste sentido, tendo em vista os limites deste trabalho gostaria de ressaltar a importância 

da Lei n. 10.639/2003, no que se refere aos cursos de bacharelado em Direito, esta lei foi 

incorporada explicitamente através da Resolução CNE/CES 5/2018, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito e dá outras providências.  

Tal incorporação legitimou sem sombra de dúvidas, desde o meu ponto de vista, o 

ensino, a pesquisa e a extensão com temas centrados na História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana e possibilitou o debate sobre a necessidade de consolidação institucional do campo 

Direito e Relações Étnico-Raciais no Brasil, inaugurado pelos trabalhos pioneiros das juristas 

negras brasileiras Profa. Dra. Eunice Aparecida de Jesus Prudente75 e Dra. Dora Lúcia Lima 

Bertúlio76, ainda na década de 1980, que inauguraram o campo do Direito e Relações Étnico-

 
75 PRUDENTE, Eunice Aparecida de Jesus. Preconceito Racial e Igualdade Jurídica no Brasil. São Paulo. 

Dissertação de mestrado. Departamento de Direito. Universidade de São Paulo, 1980. A professora Dra. Eunice 

Aparecida de Jesus Prudente possui graduação em Direito pela Universidade de São Paulo (1972), mestrado em 

Direito pela Universidade de São Paulo (1980) e doutorado em Direito pela Universidade de São Paulo (1996).  

Atualmente é Professora Sênior da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP) no Departamento 

de Direito do Estado. Sob a sua liderança e coordenação estão o Laboratório de Estudos Étnico-Raciais Quilombo 

Oxé; a Clínica de Direitos da Criança e Adolescente e o Grupo de Estudos em Direitos Sexuais e Reprodutivos 

Esperança Garcia. As suas pesquisas, intervenções, publicações e experiências profissionais são relacionadas 

prioritariamente sobre direitos humanos, cidadania, direito, negros - Brasil, e intersecccionalidades entre gênero e 

etnia. 
76 BERTÚLIO, Dora Lúcia de Lima. Direito e Relações Raciais: uma introdução crítica ao racismo. 1989. 

Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis, 1989. Dora Lúcia de Lima Bertúlio possui mestrado em Direito pela Universidade Federal de Santa 

Catarina (1989). Era natural de Itajaí cidade localizada no Estado de Santa Catarina e se formou em Direito pela 
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Raciais no Brasil77. 

No que se refere ao papel desempenhado pela educação no processo de formação de 

identidades no Brasil, a Profa. Dra. Eunice Prudente, em sua dissertação de mestrado intitulada 

Preconceito Racial e Igualdade Jurídica no Brasil, defendida no Programa de Pós-Graduação 

em Direito da Universidade de São Paulo, no ano de 1980, sob a orientação do Prof. Dr. Dalmo 

de Abreu Dallari, aborda o tema de maneira pioneira no Direito e realizou importantes 

considerações sobre a questão do direito à educação no Brasil e sua relação com a população 

negra. 

Prudente78 no tópico 05, do capítulo I, da quinta parte, intitulado Preconceito Racial e 

Educação, já antecipava alguns debates importantes no que se refere ao papel da educação na 

formação das identidades do povo brasileiro. Ressaltava que, infelizmente, pessoas negras eram 

(e, continuam sendo) inferiorizadas e ridicularizadas através dos meios de comunicação e dos 

espaços de educação formal que promoviam a construção de imagens estereotipadas sobre a 

população negra de maneira negativa, pejorativa, e, que, neste sentido, havia violação expressa 

à Constituição de 1967, especificamente, o art. 153, parágrafo 8°, que dispunha sobre liberdade 

de manifestação do pensamento.  

Neste sentido, Prudente79 argumentava pela necessária transformação no sistema de 

ensino brasileiro, a fim de que a contribuição das pessoas negras para a formação social 

brasileira fosse devidamente reconhecida e valorizada. Denúncias no mesmo sentido também 

foram apresentadas e discutidas por ativistas do movimento negro no ano de 1986, na 

Convenção “O Negro e a Constituinte”, e pelas intelectuais negras e ativistas do movimento 

negro, Lélia Gonzalez e Helena Theodoro, no âmbito da Assembleia Nacional Constituinte de 

 
Universidade Federal do Paraná em 1975. Atuou como membra da Comissão de Estudos sobre Violência de 

Gênero (CEVIGE) e da Comissão de Estabelecimentos Prisionais da OAB Paraná. . Foi Procuradora Federal – 

Advocacia Geral da União (AGU) na Universidade Federal do Paraná com experiência profissional em Direito 

Constitucional, atuando principalmente nos seguintes temas: Direito e Relações Raciais, Racismo, Desigualdade 

Racial, Discriminação Racial, Ação Afirmativa, História do Direito brasileiro, Teoria Crítica do Direito. Também 

foi procuradora da Fundação Cultural Palmares entre 2009 e 2016. Dora Bertúlio foi grande defensora das cotas 

raciais nas universidades públicas e se posicionou contra as fraudes nas cotas dos concursos para ingresso no 

serviço público brasileiro e na Ordem dos Advogados do Brasil. Faleceu recentemente, no dia 14 de fevereiro de 

2025, aos 76 anos de idade. 
77 Para uma abordagem histórico-jurídica da trajetória de ambas as juristas recomendo a leitura de Cidade de Jesus 

(2023). 
78 PRUDENTE, Eunice Aparecida de Jesus. Preconceito Racial e Igualdade Jurídica no Brasil. São Paulo. 

Dissertação de mestrado. Departamento de Direito. Universidade de São Paulo, 1980. 
79 Ibid., 1980. 
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1987-88 demonstrando o papel desempenhado por estereótipos negativos referentes à 

população negra e seus efeitos no que se refere ao exercício dos direitos pautadas na noção de 

cidadania e de violação dos direitos humanos.80 

Por sua vez, a dissertação de Dora Bertúlio foi defendida no período posterior à 

promulgação do atual texto constitucional brasileiro no âmbito do Programa de Pós-Graduação 

em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, mesmo ano de promulgação da Lei n. 

7716/89, denominada Lei Caó81. Na sua dissertação intitulada Direito e Relações Raciais: uma 

introdução crítica ao racismo defendida no ano de 1989, Dora Bertúlio aprofunda alguns 

aspectos discutidos por Prudente,82 notadamente, no que se refere ao denominado “silêncio dos 

juristas” sobre a questão racial83.  

Neste sentido, Bertúlio84 inova ao introduzir na área jurídica uma revisão crítica acerca 

das teorias racistas desde uma perspectiva materialista, bem como, ao utilizar obras de 

intelectuais negros, tais como, Abdias do Nascimento, Clóvis Moura, Neusa Souza Santos, 

Aimé Cesaire, Frantz Fanon, para desenvolver seus argumentos.  

Além disso, Bertúlio85 discute de maneira crítica a predominância da Escola Sociológica 

de São Paulo no que se refere aos estudos sobre relações raciais no Brasil desde a realização do 

conjunto de pesquisas encomendadas pela UNESCO, notadamente, o protagonismo do 

intelectual Florestan Fernandes, um dos principais expoentes desta escola e que teve 

participação proeminente na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88. 

 
80 CANTO, Vanessa Santos do. Lélia Gonzalez, Helena Theodoro e a educação das relações étnico-raciais na 

Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88: por um constitucionalismo amefricano ou um direito de tipo 

nosso. Revista Quaestio Iuris,  v. 15, n. 4, p. 1907–1927, 2022. 
81 A Lei n. 7716, de 05 de junho de 1989, também conhecido por Lei Caó, define os crimes resultantes de 

preconceito de raça ou cor regulamentando, o artigo 5°, inciso XLII, da Constituição da República Federativa do 

Brasil promulgada no dia 05 de outubro de 1988. O artigo 5°, inciso XLII, da Constituição da República Federativa 

do Brasil criminaliza o racismo, declarando-o crime inafiançável e imprescritível punido com pena de reclusão. A 

Lei n. 7716/1989 foi alterada pelas seguintes leis: Lei n. 8882/94, Lei n. 9459/97, Lei n. 12.288/2010 e pela Lei n. 

14.532/2023. 
82 PRUDENTE, Eunice Aparecida de Jesus. Preconceito Racial e Igualdade Jurídica no Brasil. São Paulo. 

Dissertação de mestrado. Departamento de Direito. Universidade de São Paulo, 1980. 
83 O termo silêncio dos juristas aparece expressamente citado em Portela (2021). 
84 BERTÚLIO, Dora Lúcia de Lima. Direito e Relações Raciais: uma introdução crítica ao racismo. 1989. 

Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis, 1989. 
85 Ibid., 1989. 
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Outra inovação do trabalho de Bertúlio86 se refere à análise realizada no Capítulo III. O 

capítulo intitulado “O Pensamento Jurídico e sua Influência no Estado e no Direito Frente às 

Relações Raciais” aborda com profundidade o papel do Direito do Estado frente às relações 

raciais no Brasil.  

Em relação a este trabalho me interessa ressaltar, principalmente, a análise desenvolvida 

no item III.4. A Formação do Pensamento Jurídico Brasileiro e as Relações Raciais. Neste 

tópico, Bertúlio87 antecipa discussões sobre a necessidade de uma educação jurídica antirracista 

através da análise crítica da doutrina jurídica brasileira, bem como, utiliza os termos racismo 

institucional e cultural que somente a partir do final da primeira década dos anos 2000 passa a 

integrar o léxico de pesquisas jurídicas de maneira mais sistemática. 

 

Considerações Finais  

 

Neste artigo apresentei de maneira breve, alguns aspectos relacionados ao papel 

desempenhado pelo Direito através dos trabalhos pioneiros de duas juristas negras brasileiras, 

quais sejam, Eunice Aparecida de Jesus Prudente e Dora Lúcia Lima Bertúlio, elaborados em 

programas de pós-graduação stricto sensu de universidades públicas brasileiras Universidade 

de São Paulo – USP  e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, respectivamente, nos 

quais desenvolveram argumentos que ganhariam amplitude junto à ativistas dos movimentos 

negros do país ao longo da década de 1980. 

Nestes trabalhos desenvolveram argumentos que ganhariam amplitude junto à ativistas 

dos movimentos negros do país ao longo da década de 1980, no âmbito das lutas por direitos e 

restabelecimento da democracia, notadamente, no que se refere à necessidade de 

implementação do que foi denominado posteriormente de educação das relações étnico-raciais 

(ERER) e de educação jurídica antirracista a partir da publicação do livro de autoria de Moreira, 

Almeida e Corbo.88  

 
86 BERTÚLIO, Dora Lúcia de Lima. Direito e Relações Raciais: uma introdução crítica ao racismo. 1989. 

Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis, 1989. 
87 Ibid., 1989. 
88 MOREIRA, Adilson José; ALMEIDA, Philippe Oliveira de; CORBO, Wallace. Manual de Educação Jurídica 

Antirracista. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 
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Meu argumento foi desenvolvido em três partes. A primeira parte discutiu o papel da 

fotografia social enquanto mediadora das disputas pelo sentido social de justiça através de uma 

breve abordagem da relação existente entre Semiótica e Direito.  

A segunda parte discutiu o problema da justiça, abordando a noção de justiça racial 

elaborada por Moreira, Almeida e Corbo89 na sua relação com o Direito, notadamente, no que 

se refere ao novo paradigma constitucional inaugurado pelo texto promulgado no dia 05 de 

outubro de 1988. Considerei a noção de justiça racial na sua relação com o Direito, algo 

fundamental para os debates sobre a ERER que, no Brasil, ainda é desenvolvida desde uma 

perspectiva multicultural.  

E, finalmente aborda alguns aspectos dos trabalhos pioneiros das juristas negras 

brasileiras, Eunice Aparecida de Jesus Prudente e Dora Lúcia Lima Bertúlio, a fim de 

desenvolver na terceira parte deste artigo meu argumento referente ao papel desempenhado pela 

fotografia social enquanto mediadora das disputas pelo sentido social de justiça, no caso deste 

texto, justiça racial, através do método histórico-jurídico, com a utilização de revisão 

bibliográfica e de uma fotografia do ano de 1981, utilizada para demonstrar que a técnica de 

análise pautada na interface entre semiótica da fotografia e semiótica do Direito a partir de 

alguns insights elaborados por Bittar.90 

A fotografia social tal como entendida por Bittar91 possibilita a elaboração de 

considerações referentes ao papel desempenhado pelas agendas de movimentos sociais 

organizados por grupos sociais considerados historicamente vulnerabilizados, marginalizados 

e subalternizados na constituição de sentidos sociais de justiça racial no Brasil. 

Neste sentido, esta pesquisa, ainda em andamento, demonstrou que além dos trabalhos 

terem inaugurado um campo de pesquisa no Brasil, a saber, Direito e Relações Étnico-Raciais, 

também foram pioneiras no que se refere a alguns temas da agenda antirracista que somente 

ganharam maior visibilidade a partir dos anos 2000, notadamente, na área jurídica, 

notadamente, no que se refere à necessidade de enfrentar o racismo institucional e cultural 

através da educação. 

 
89 Ibid., 2022. 
90 BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Semiótica, fotografia e justiça social: um estudo na fronteira entre Semiótica 

da Fotografia e Semiótica do Direito. Estudos Semióticos, São Paulo, Brasil, v. 19, n. 1, p. 30–57, 2023. 
91 Ibid., 2023. 
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Por fim, destaco que este trabalho não pretende exaurir as possiblidades de análise sobre 

as questões aqui discutidas, mas apenas suscitar interesse de pesquisadoras e pesquisadores, 

principalmente da área jurídica, para o desenvolvimento de novas pesquisas que ampliem e 

aprofundem as questões discutidas ao longo deste texto através de diferentes perspectivas 

teórico-metodológicas voltadas ao que Moreira, Almeida e Corbo92 denominam de justiça 

racial, seguindo as trilhas inauguradas pelas nossas mais velhas. Pois, “nossos passos vem de 

longe”. 
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